LEI MUNICIPAL Nº. 462/78.

"DISPÕE SOBRE O CÓDIGO URBANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

GÜNTHER SIEGFRIED SCHLIEPER, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º   Fica aprovado o Plano Diretor Urbano de Canela, cujas plantas e relatórios anexos, são partes complementar e integrantes da presente Lei.

Parágrafo  Único. Obedecerão às determinações do Plano Diretor todos os atos de desenvolvimento da cidade, notadamente as concessões de alvarás, habite-se, de aprovação de projetos, e de licenciamento de construções, a fixação dos alinhamentos, a programação e a execução de obras públicas e as declarações de utilidade pública e as desapropriações.

Art. 2º  Toda a obra, de construção, ampliação ou demolição de prédios, de muro ou de cerca de ajardinamento, bem como todo desmembramento de lote ou loteamento de terreno deverá ser previamente autorizado pela Prefeitura nos termos deste Lei.

Art. 3º  A área urbana de Canela será constituída de:

I - Um quadrilátero limitado por duas retas da direção Norte-Sul respectivamente a 1.800 metros a Leste e 2.900 metros a Oeste, da porta da Igreja e por duas retas na direção Leste-Oeste, respectivamente a 1.700 metros a Norte e 1.400 metros a Sul do mesmo ponto;

II - A faixa fronteira às cias seguintes: RS 235, até cem metros de profundidade, até o limite do Município de gramado;

RS 235 até o Parque do Saiqui;

RS 466 até cem metros (100,00m) além do portão de entrada do Parque Estadual do Caracol.

Art. 4º  A área urbana de Canela fica dividida na zonas seguintes:

I - Zona "A", compreendida entre os seguintes trechos viários: Paul Harris entre Osvaldo Aranha e Augusto Pestana, Augusto Pestana entre Paul Harris e Dona Carlinda, Dona Carlinda entre Augusto Pestana e rua do Arroio, rua do Arroio entre Dona Carlinda e Melvin Jones, Avenida das Nações entre rua Melvin Jones e Getúlio Vargas, Getúlio Vargas entre Avenida das Nações e Osvaldo Aranha entre Getúlio Vargas e Paul Harris, e mais os lotes externos ao mesmo perímetro com frente a ele até uma profundidade de até 60 (sessenta) metros;

II - Zona "B", no trecho, composta dos terrenos com frente sobre as vias seguintes: até um profundidade de 60 (sessenta) metros, Fernando Ferrari entre a rua dos Desportos e a Paul Harris, João Pessoa entre Júlio de Castilhos e a Aquidaban, Felisberto de Moraes entre a João Pessoa e a encruzilhada sita cerca de 880 metros dela, Inácio de Moraes em toda a sua extensão, São Francisco entre João Pessoa e a Júlio de Castilhos, e a encruzilhada sita a 700 metros dela, Padre Cacique entre Sete de Setembro e Bernardino Timóteo da Fonseca, São João em toda a sua extensão, Teixeira Soares em toda a sua extensão, Avenida Presidente Kennedy entre Osvaldo Aranha e o Pórtico do Complexo Turístico da Laje de Pedra, Primeiro de Janeiro em toda a sua extensão, Adolfo Seibt entre RS 235 e Primeiro de Janeiro, Tenente Manoel Corrêa entre Paul Harris e rua Florestal e Avenida Kurt Mentz em toda a sua extensão;

III - Zona "C", compreendida entre as seguintes ruas: do Presídio, entre a rua Dois e Desportos; Desportos à João Pessoa, João Pessoa à Padre Cacique; à rua Sete de Setembro à Teixeira Soares; Teixeira Soares à João Simplício; da Teixeira Soares da João Simplício à rua Caxias; rua Caxias, Teixeira Soares à rua Dona Carlinda, rua Dona Carlinda rua Caxias a rua Santa Terezinha, da rua Dona Carlinda à rua do Arroio, da rua Santa Terezinha à rua Dona Carlinda, rua Dona Carlinda da rua do Arroio à rua Augusto Pestana; à rua Augusto Pestana à rua Paul Harrys; rua Paul Harrys a rua Augusto Pestana à rua Dois, rua Dois da Rua Paul Harris à rua do Presídio, e Rodovia RS 235 até a divisa do Município de Gramado e a RS 466, até o Parque do Caracol;

IV - Zona "D", composta da parte quadrilátero referido na alínea I do artigo precedente não compreendido nas Zonas "A", "B" ou "C";

V - Zona "E", composta da área urbana industrial situada na RS 235, além do loteamento São Rafael.

Art. 5º  Para os efeitos desta Lei, os usos dos terrenos e prédios urbanos são classificados nas categorias seguintes:

Categoria 1 - Moradia unifamiliar ou coletiva com requisitos normais;

Categoria 2 - Comércio e prestação de serviços de alcance local;

Categoria 3 - Moradia com exigência de silêncio diurno e noturno, hospitais, hotéis de repouso;

Categoria 4 - Locais de diversão, boites, hotéis com boites, clubes e cinemas;

Categoria 5 - Comércio e varejo, escritórios, consultórios;

Categoria 6 - Comércio atacadista, artesanatos, indústrias, sem produção de ruídos e com pequenas exigências de tráfego de pessoas ou cargas;

Categoria 7 - Atividades produtivas, comerciais ou de prestação de serviços com emissão de ruídos s/ou com exigências de tráfego de pessoas ou cargas;

Categoria 8 - Atividades industriais de qualquer categoria e depósitos.

Art. 6º O licenciamento de atividades por zona obedecerá as indicações do seguinte quadro:
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Parágrafo Único. As atividades constantes na categoria "4", serão permitidas também nas rodovias RS 235, até divisa do Município de Gramado, e RS 466, até o Parque do Caracol.

Art. 7º O índice de aproveitamento máximo por zona será de dois (02) na zonas "A", "B" e "C", e de um (01) nas zonas "D" e "E".

Art. 8º A altura máxima das construções por zona será a seguinte: três pavimentos além do térreo.

RECUOS

Art. 9º Em todos os terrenos da área urbana as construções deverão respeitar os seguintes recuos:

a) recuo de frente de 4,00 (quatro) metros;

b) recuo lateral de 2,00 (dois) metros e outros de 3,00 (três) metros;

c) recuo de fundo igual a 1/6 (um sexto) da profundidade do terreno;

d) recuo adicional da frente correspondente a alargamento futuro da via pública nos termos desta Lei.

Parágrafo Único.  Poderá ser tolerado recuo lateral menor nos casos de terrenos iguais ou menores que onze (11,00) metros, desmembrados antes da divulgação desta Lei.

Art. 10º  Para toda construção a Prefeitura fixará o alinhamento de frente constante do item "a" do artigo precedente, com base nas indicações contidas no Plano Diretor.

§ 1º  quando a fixação de recuo para alargamento futuro da via pública originar a impossibilidade de o proprietário construir no seu terreno o total de metros quadrados que corresponderia ao aproveitamento fixado para a zona, deverá a Prefeitura desapropriar o imóvel, salvo solução amigável entre as partes.

§ 2º Quando cedida pelo proprietário à Prefeitura, a faixa fronteira de um lote para que seja incorporada ao espaço público, poderá, mediante acordo amigável estabelecer-se a título de compensação, que o aproveitamento do terreno restante seja calculado, incluindo em dobro a parte cedida a Prefeitura.

§ 3º Os estabelecimentos que tenham necessidade de ampliar sua áreas para expansão de suas atividades, antes da implantação da área industrial, ora em desenvolvimento, poderão faze-la mediante termo de acordo para no prazo de três anos, após a disponibilidade de lotes urbanizados, transferirem a área ampliada para a referida área industrial.

Art. 11º  Revogada as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, AOS 10 DE AGOSTO DE 1978.

GÜNTER SIEGFRIED SCHLIEPER

PREFEITO

CYRO SOARES SANDER

Secretário Municipal da Administração

